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d.e Concliaao 	 c?nto. 

c 

Joacuim Todririies Forgas,or seu dVOaO 
abaixo assignndo,vem pernte esta. 'eretissimo Junta de Conciiiaçro 
e Julgamento oferecer reclnmaçoo contra iguel rnesto dos Peis,vul-
go iuel Ferreire, miciliado na Fazenda Mata-Pcsto,eTn S,Gernld.o, 
pelo cue nassa a amor: 

O reclnnte foi contratado nelo reclamado 
a fornrçFo de 2.025 s de caf a rcz5o de $500 nor n,no toal 

de s: Um eonto,deze mil a auin'nentos reis, ,112 alqueirQ de arroz no 
total de Um conto e seiacentos ml,reis,alem da formcao de um nas-
t, avaliado em 90it000. 

Terminado o servio,o rec1afli!dO negou-se e 
nega-se a nrcr ao reclnmarrte o valor de seu serviQo,vondo-se o mes-
mo comliido a pacliar pra esta ML..Junta de Coneiiiaçao e Julgarien-
to onde esnera çue lhe seja feita a nescessaria 5ustíca. 

assim sendo,reclama: 
ormacao de um cafezal com 

2;025 p6s,a razo de 500 por n............ 	1:012.500 
Formacca de um arrozal em 

l:6000O0 
90000 

:Tonorarios do Advogado... 

3: 4000 
como testerunhas dos ftos acima menciona-

aos cita os seguntes,cue sera esta 11.Junta ouça em depoimento: 

raldo 
mas. 

to a merecida Justiça, 

Josias Januario da Silva 	a 
Too augusto Gonçnlves 	moradores em S.Ge- 
«eronymo C.rprirno da Silva 	 ' Inhií- 

12 	de estar com a raao,eanerando norten- 

, Deferimento. 

Goiania,' de Julho de 1941. 
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LIVRO2, 	 FLS.79 	 12 TRASLADO 

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ JOUI ;LOiLI.E 

................................................................................................................... 

SAIBAM QUANTOS ÊSTE PIJBLICO INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO BASTANTE VIREM, que no ano 

do Nascimento de NOSSO SENHOR JESÚS CRISTO, de mil novecentos e 	 aos 

.. ....(i5) dias do mês de J 	fl  ...... .. ------ .- ---------------------- do dito ano, nesta 

cidJe de Goj ni , 	 oi 	, 	 ) r( 	 D 

nome., 	e .....Ç.r.......Q.,. 0 . lT, 2: 	 or.:te 	 II .... 

(JUD. BCG, cs do, 'or ir 	, 	 ', r ide.l 	ro 	iro d On- 

............................................................................................................................................................. pinas-

reconhecidopelopróprio 	------------------------------------ ..... .... ......---- .---------------- .---------------------- ... .............. das testemunhas 

adiante 	assinadas, 	..------ ....  -------------------- .. ------------------------------------- .--------------- ------------------ ------------------------------ ..perante as quais 

por êleoutorgante ........... me foi dito que, por êste público instrumento, nomeiae constitueseubas-

tante procurador 	, onde necessario for e com esta se apiesentar, O 	2 	.. 	 .. 	 . 1i 	1 1 
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concede .todos os poderes em direitos permitklOs, pera que em nome dele . 	
outorgante 	como se preseute fosse . 	possa 	em 

juizo ou Yóra dele requerer . 	, alegar . 	e defender 	todo o seu direito e justiça, em quaisquer causas ou demandas, civeis ou crimes, movi- 

das e por mover 	- em que ele 	outorgante 	tor 	autor . 	ou rdu . 	, em um ou outro foro ; tazendo citar, oferecer cçôcs, li- 

belos excepçoes embargos uspe1çoe e outros quaisquer artigos contr, 
 o tr produzir inquirir e reperguntar testemunhas d ï de uspelto a quem 1h o 

for------; lurar decisória e supletoriamente na ateia dele .............. outorinte ... ......... ..e fazer dar laje juramentoS a quem cunvier ; assistir aos termo de 

inventários e partilhas, com as citaçôes nara eles ; assinar autos, reuuerisflefltos, protestos, contra-protestos e termos, aina oa de confissão, uegoçto, 

Iouvaç'iO e deai ten ia fará 	;ustiticaçoes habilit ço 4 lousa oe 	composiçoes recoovençõeS confi os desistencois íi.ns'sçoes 'iriemata o,-', 

adudtcaçeS, arbitramentOS, arrecadações, protestos, contra-PrtestoS, outorgando, aceitando e ss,nando escrituras de vendas, comprar, permutas, ceosgo, 
penhor, hipotecas, sôbre.htpotecaS, de daçõo IN_SOLUTUM e outras quaisquer, fazendo registrar teia títulos onde convier, assinando para isso os respectivos 

extratos, assim como lhe - ------------- 
 concede -------------poderes para transigir em lufzo ou fora dele, dando quitação do que recebei ; apelar, agravar ou embaigar 

qualquer sentença ou despacho, e seguir estes recursos até maior alçada; fazer extrair sente:iças, requerer a execução delas, sequestros ; pedir precatóriae, 

tomar posse; vir com embargos de terceiro .............. senhor - ------------e possuidor ----- --- --- ---  - iuntar documentos e tornar a recebe-los ; Variar de açõce e ini'iiUu' 
outras de novo, podendo substabelecer esta em um ou mais procuradores e os substabelecidos em outros, ficando-lhe--------------os mesmos poderes elo seu 
vigor e revogâ-los, querendo, seguindo suas cartas de ordens e avisos partIculares, que sendo preciso, serão considerados como parte desta. E tudo quanto 

assim for feito pelo ............. - dito procurador -------------, nu substahelecido ............... promete .............. haver por valioso e firme, reservando para sua-------------- 

soa -------------toda a nova citação. kssim o disse ------------- ,do que dou fé, e me pedi - - ---------este instrumento, que li perante as testemunhas. aceit ------------- -e assina 

................ 
 >screvd, dd-.JÇ 	2dJLd.5  .... deJg,,,çie 

1.9.41.......(a......ero........ ---- (a 	 — 

--- de -
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Ivro N.° 	 ' 

cXos  Estados 

4 	
cio 
 A~1 e9 

Estado de Goiás Comarca de Goiânia 
CAPITAL DO ESTADO 

2.°TABELdÃO Publio de Souzci 
Serventuario Vitalício 

e - 

Procuração bastante que faz 

SAIBAM quantos êste pb1ico instrumento de procuração bastante virem que no ano 

- ------.-- -———demi1novecentose 	- 	 aos 

------:. dias do mês de 	 -- 	 do dito ano, 

netsta cidade de GOIÂNIA, Capital do Estado de Goiás, Têrmo e Comarca do mesmo nome, 	-. 

(L 	uz 

reconhecido 	pelo 	próprio 	de 	e das testemunhas adiante nomeadas e abaixo 

assinadas, do que dou fé, perante as quais por êle 	me foi dito que, por êste público instrumento e 

na melhor forma de direito nomea 	e constitue 	seu 	bastante procurador, onde neces- 

sário for e com esta se aprasentar, 	
-; 	 ---- 

-. 	 nu 	1n - 10
j- 

t 1, a Jun- 
u 	ui 	ijJu 	Jdno 	 i uria r1h-iaao 

dl 	 - JU.liGa or JO uLL OLClud 	ore3, 

OdflLO, 	 3•33d 	
. 	

- J 	- 	 ---- 

Ir 



? 
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ri 

Ao 	que 	disse 	êle 	outorgante 	confer 	os poderes que as leis lhe 	concede 	para em seu 

nome como se presente fosse , requerer alegar e defen'(ãer seus direitos em qualquer juízo ou tri-

bunal, podendo propor, a quem direito tiver, aa açõea competentes, cíveis, crimes ou comerciais, prosseguir em seus têrmos até sentenças 

e suas execuções, assinar os respectivos hrticulados, oferecer em juízo o que fôr necessário nos incidentes que aparecerem, interpor 

recursos de apelações ou agravos, prestar eni sua alma qualquer lícito juramento; requerer inventários, partilhas, embargos, arrestos, 

sequestro e cartas precatórias; fazer justificações, habilitaçóes louvações, composições, reconvenções, confissões, desistências, transações, 

arbitrações, arrecadações, protestos, contra-protestos, outorgar, aceitar e assinar escrituras de vendas, compras, cessão, penhor, hipoté 
cas, sôbre-hipotécas, de dação IN-SOLUTUM e outras quaisquer; fazer registrar tais títulos onde convier, assinar para isso os respectivos 

extratos, assim como lhe concede poderes para transigir em juízo ou fora dele, dar quitção do que receber substabe-

lecer esta, es conner, e os substabelecidos em outros, o relevá-los do encargo de satisfação que o direito outorga. E de como assim disse 

do que dou fé, lavrei êste instrumento que lhe sendo lido, aceit e assina 3 

-- 	•- 	 -_ 

2tIiOI110 aa LaULi fju , 	 ts 	 xia 	fO 

(L1vif e iitoia u 	atLa fCita3, a1C, 	-J:jfC JCIdniCC)LLC 	— 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

ii 

JUNTA DL CONCILIAÇO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA. 

Ata de Julgamento da ec1amaço n 2  6 realizada na audincia 

de 16 de julho de l.9L1. 
Aos dezesseis dias do ms de julho do ano de ii1 novecentos e 

quaronta e um, nesta cidade de Goi.nia, s trese e meia horas, 

estando aberta a audincia da Junta de Conciliação e Julga-

mento dyta cidade, na sala de audincias, na Praça Cívica, e 

diflcio da l9 Delegacia Regional do Trabalho, s/n, com a pre 

sençado PresIdente Paulo Fleur{ da Silva e Sousa, e dos vogai 

José Arjo, dos empregadoros, e José Tibúrcio Pereira Pinto, 

dos empregados, foram, por ordem de Presidente, auregoados os 

litigantes Joaquim Rodrlgues BorCes,  Reclamante e Miguel Er-

nesto dos Reis, vugo Miguel Ferreira, Reclamado. 

Presentes ambas as partes, acompanhadas de seus advogados, 

Raimundo Percival Bandir. e Sebastio Oscar de Castro, res 

pectivamente, procedeu-se i leitura da rec1amaçio a ser apre 

dada, tendo sido, em seguida, dada a palavra ao Reclamado,qu 

dduziu sua defesa, dizendo,preliminarmente, que esta Junta 

era incompetente para conhecer da rec1amaço, visto residir 

Reclamado em outro município, o de Anicunz, sendo competente 

o respectivo Juiz de Direito. Alegou tambm que a reclamação 

j está de h muito prescrita, dado o lapso de tempo decorri-

do entro a prestação dos serviços 	a sua apresentação. Em fa 

ce das prejudiciais alegadas, o Presidente, antes de proceder 

. instruço do processo, submeteu a preliminar de incompetri-

cia ao julgamento da Junta, que r.solveu acolh-la em parte, 

quanto aos servipos de forxaço de pin arrozal e da limpeza de 

um pasto, visto COiO foram realizados no município de Anicunz 

resolvendo, porm,ser competente quanto • aos serviços de plan-

taço de um cafezal, por haver sido realizado no município 

desta Capital. Passando a Junta a examinar a mataria de pres-

criço, o Presidente, de acrdo com o vecido, proferiu a se-

guinte decisão: Considerando que o pr6prio Reclamante con-

fessou, na presente audincia, que os seIviç s cujos salrios 

ora reclama, foram prestados entre os anos de l.34 e 1.936, 
havendo, portanto, decorrido seguramente mais de quatro anos; 

considerando que, nos termos do artifo 227 do Regulamento apr 

vado pelo decreto 6.596, de 12 de dezembro de i°)o, qualquer 

reclamaço perante a Justiça do Trabalho prescreve dentre ed is ano 

a contaudotc ou fato que lhe der origem, salvo disposiço e:pe 

cial em contrario; 

Resolve a Junta, por votação unânime, julgar prescrita a reci 

calbuladas estas n 
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JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
v 

JNT 	D CONCIIJIAÇÃO E 	LGA'IENTC DE GOIÂNIA 

Folha n 2  2 * Contniaço data de Julamënto da Reclamaç 
6 realizads na audlnci 'de 16 de julho de 

l.9l., 

base de 6% s6bre o valor pedido. 
Dita decisão, foi, 	seguir, lida em vz alta, tendo ambas as 

partes ficado perfeitamente cientes d6 seu inteiro teor. 

L, ars constar, u, Secretario, lavrei a presente ata que 

v.i 	assinada pelo Prosidente e por ambos os vogais, e por 

mirrI f uhscrita. 

WN 
Presidente 

jad/ 

/ 
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M. T. 1. C. - JUNTA DE CONCILJAÇÂO E JULGAMENTO 

e 	
- 	 - 

' J 

.: 	• 

Pela Presnt,Çica intimado JoaquixJ1gues ?or 

es, residente 	 s,a coRLpa~ecerperante 	ta Junta de 

Coneiliaço e rIgarnéto, ri'aça (Jvtca, s/n, afim de 8at3fa-

zer o pagahto de duzentos e vinte mll - is (22O6OO), relati- 

vo 	custás e \quo ficou conderiao, na recmaço contra Migud. 

, 

Ernosto dós Reis, na aud1ncia de 16 de Ju1o1 de 1.9)4. 

O flcumprimento des 3a ntirnaço imDort5r na i-

mediata execuço po parte deste Tribunal. 

/ 	
1 

Goiria, 23 de Fevereiro çé 1.942 

/ 
/ 
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nsdo de ?crHo cio art. 12,- 	d r.eguÀamnto rro- 

vedo 	d4reto n.-6.596, de  12 1P ] 	rhro de 1fl, 

• vta dc presente mandado, pr ii s3nado, em s e u c 

to,,. 	 jóaquin Rodrlgues 	 doriicli.ado em Campinas, pa- 

• rq pagar, er qiare'. 	: horas, u 	 a ero, 

n' - '- '-  de 22C6Oí zentos e vinte 

mTTrTcorrespondente s c'stas em que ficou condenado no 

processo ng 6, contra Y iue1 Frne+o clog Teis, n' de 

14 de ihe rp  1 .°)I. Caso flfl 	 nem Carsnta 

n 	•ra. 	 roce.de; enbore em t9.ntes bens q'into t 

t. r- or 	rel r 	ento d d 	P TT- 	 na 	ea 

(C 	
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prir as 

(' 

Certifico que, orocursndo informar-me nos me los com.ic Lo 

tes se o sr. Joaquim RodrLues ores possue tens que nossam 

ser enhoredos, fui informado,por pessoas que conhocem o execu 

tado, de que nada possue ele em tais ccdiç6es, razc or sue 

ordens dc 	 de ahril de 

Q iÃÁ/ 	 1AAIi 

• se de Assis Dmmond, 	
( 

L.criturs-r 	L, Oficial de 	]igenca. 

Ó)- 

c 
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i_in nude cum- 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

í, JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

i•I)ITLL i)L CITAÇC, oara pagaiento de 

cust.as na fcrns chaixo: 

O. Dontor auio ?i1euri da Silva e Souza, ?residente da Tunta 

de Joric:iIiaçao e Tulgamento de oinia: 

MANDO que, 	vista do presente edital, por 

mim assinado, em seu cumprimento, 'te-se .Tosqum I- odriues 

Borges, residente em Campinas, u'rn naar, em qusrenta e oito 

horas, 	ou garantir a execuçao, 	sob pena de penhora, a quantia 

de 220000 (duzentos e 	cinte rnTl 	reis), relativa 	s custas 	eir,! 

qe ficou condenado, na rec1amsço contra piguel Lrnesto dos 

Reis, na audinci.a de 16 (le Julho de 1.CJ4J. Caso no Dague, 

nen paanta a execuçao, rr) rasa suura, procúe-se a penhora 

51 tan)s bens quantos bastem pa ra inte,aral pagamento da dÍvi 

d O:1i na da lei. Polania, 26 de março de i9LL 
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